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Art. 20. As despesas com a execução desta lei serão suportadas pelas
dotações orçamentárias próprias.
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Dispõe sobre o estímulo à
contratação de profissionais
formados nos programas de
capacitação profissional mantidos
pela Prefeitura Municipal de São
Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA:

Art. 1 0. Os editais das licitações realizadas pela administração direta,
indireta e fundacional do Município de São Paulo preverão como primeiro critério
de desempate entre licitantes o maior percentual, no quadro de funcionários da
empresa, de profissionais formados nos programas de capacitação profissional
mantidos pela Prefeitura Municipal.
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição objetiva estimular a contratação, pelas

empresas que fornecem produtos e serviços para o Município de São Paulo, de

profissionais formados pelos cursos de capacitação da Prefeitura Municipal e que

possuem a qualificação exigida por essas empresas.

As empresas, ao abrir o mercado de trabalho para esses

profissionais, contribuirá, de um lado, para a manutenção e ampliação dos cursos

de capacitação e, de outro, obterá vantagem nos processos licitatórios dos quais

participar.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.clov.brileg islação, a respeito do assunto nada foi localizado.

- PL n° 004/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
contratação de adolescentes e jovens atendidos em medidas sócio-educativas, pelas
empresas vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo.

O PL acima mencionado foi aprovado na 220 a Sessão Extraordinária, realizada em
09/04/08, e, encaminhado à sanção, foi vetado pelo Chefe do Executivo, conforme Ofício
ATL n° 117/08, recebido em 15/05/08. O veto aposto continua aguardando apreciação pelo
Plenário.

Cópia do projeto citado acima acompanha esta informação.

São Paulo, 1° de julho de 2008.

,r;s0
Raimu e Batista

Procurador Supervisor de 5- ‘e r de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 106.926

Palácio Anchieta- Maduto kcarei, 100 Sáo Paulo -9' C8'01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.qlgov.br
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PROJETO DE LEI 4/2007

do Vereador Paulo Fiorilo (PT)

"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CONTRATAÇÃO DE ADOLESCENTES E JOVENS ATENDIDOS EM
MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS, PELAS EMPRESAS VENCEDORAS DE LICITAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, a Câmara Municipal bem como o
Tribunal de Contas do Município exigirão nas contratações com particulares para prestação de serviços ou
execução de obras, cujos objetos sejam compatíveis com o processo de aprendizagem e profissionalização
de adolescentes e jovens, nos termos das Leis Federais n o 8069/90 e 10097/00, a contratação de
adolescentes e jovens que já foram atendidos em medidas sócio-educativas de regime de privação de
liberdade e daqueles que estejam sendo atendidos em medidas sócio-educativas de meio aberto, de
acordo com o estabelecido nesta lei.

§ 1 0 - O número de adolescentes e de jovens a serem admitidos pelas empresas vencedoras das licitações
deverá ser equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) do pessoal alocado para o cumprimento de cada
contrato, além do previsto na Lei Federal 10.097/00, com suas alterações.

§ 20 - Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 (um) adolescente ou
jovem por contrato, nos termos do caput deste artigo.

§ 30 - Serão observadas como critérios para a seleção dos adolescentes e jovens a proximidade de sua
residência como local onde será prestado o serviço, bem como a possibilidade de permanência escolar,
sendo garantido o acesso e período compatível entre a jornada de trabalho e a escolar;

§ 40 - A empresa se responsabilizará por garantir alimentação e transporte aos adolescentes e jovens

111	
contratados, bem como pelo acompanhamento psicológico, este último em ação articulada com as
Secretarias Municipais do Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento Social.

Art. 20 - A Secretaria Municipal do Trabalho em conjunto com a Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, através do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, serão responsáveis pelo
cadastramento das famílias a serem beneficiadas pelo PETI e pela seleção dos candidatos às vagas, a
partir da indicação dos programas setoriais de órgãos ou entidades executoras de Políticas Públicas de
Proteção, Garantia de Direitos e de Aprendizagem.

Parágrafo Único - As entidades de que trata este artigo, bem como seus programas inscritos, deverão
estar devidamente registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA,
nos termos da legislação vigente.

Art. 3 0 - A Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil, estatuída pelo Decreto Municipal no
47225, de 25 de abril de 2006, deverá supervisionar, de forma complementar, as atividades desenvolvidas
pelas Secretarias Municipais de Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento Social, na execução do objeto
de presente lei.

Art. 40 - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da
data de sua publicação.

Art 50 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 4 Ano: 2007 Secretaria: CAMAFtA

Voltar	 Imprimir

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 25/6/2008
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RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei n o 04/07

OF. ATL n o 117, de 15 de maio de 2008

Ref.: Ofício SGP-23 n o 1727/2008

((TEXTO))Senhor Presidente

Por meio do ofício em epígrafe, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou à sanção desta
Chefia do Executivo cópia autêntica do Projeto de Lei n o 04/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo,
aprovado por essa Egrégia Câmara em sessão de 9 de abril de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de contratação de adolescentes e jovens atendidos em medidas socioeducativas pelas empresas
vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo.

A propositura visa, em síntese, obrigar os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, a
Câmara Municipal e o Tribunal de Contas do Município a exigir, das empresas vencedoras de licitações
destinadas a prestação de serviços ou a execução de obras, a contratação de adolescentes e jovens que já
foram atendidos em medidas socioeducativas de regime de privação de liberdade e de meio aberto, em
número equivalente a 1% do pessoal alocado ou, no mínimo, a uma pessoa para o cumprimento de cada
contrato, cujo objeto seja compatível com o processo de aprendizagem e profissionalização nos termos das
Leis Federais n o 8.069/90 e 10.097/00. Define alguns critérios de seleção; prevê garantia de alimentação,
transporte e acompanhamento psicológico, em ação articulada com as Secretarias Municipais do Trabalho
e de Assistência e Desenvolvimento Social, às quais foi atribuída, também, a responsabilidade pela seleção
dos candidatos às vagas, a partir da indicação de programas desenvolvidos por órgãos ou entidades
executoras de Políticas Públicas, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, com supervisão da Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil.

Inicialmente, necessário se faz apontar que, ao compelir empresários e prestadores de serviço a contratar
empregados de certa condição social que sejam encaminhados por Secretarias Municipais, o texto
aprovado, além de legislar, de modo indireto, sobre direito do trabalho e emprego, invadindo competência
privativa da União Federal, desatende o princípio da livre iniciativa, o qual a teor do artigo 170 da
Constituição Federal, constitui um dos fundamentos de nossa ordem econômica, sendo vedado ao Estado
interferir nos objetivos econômicos da esfera privada.

A ingerência do Poder Público na atividade econômica privada mostra-se ainda mais grave no caso do
particular que, atendendo a todas as exigências contidas no edital de licitação, vence a competição e
passa, a partir daí, a arcar com as despesas necessárias para a execução da obra ou serviço a que se
propôs. Tem ele respaldo constitucional para exercer sua atividade e não pode sofrer a restrição em causa
que, além do mais, não tem qualquer relação com o objeto contratado, contrariando o artigo 37, inciso
XXI, da Carta Magna.

De acordo com esse preceito constitucional, o procedimento licitatório admite tão somente exigências
referentes à qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
Ou seja, as cláusulas previstas no edital de licitação devem se voltar única e exclusivamente a assegurar
que o objeto seja cumprido de modo efetivo e eficiente. Qualquer outra condição que não atenda a essa
finalidade caracteriza-se como ilegal, pois restritiva do universo de competição do certame. Nesse mesmo
sentido é a regra constante do artigo 3 0, § 1 0, inciso I, da Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de 1993
(Lei de Licitações).

Como se vê, a Constituição Federal, ao Instituir o princípio da exigência mínima para a qualificação técnica
e econômica dos licitantes, proíbe ao legislador o acréscimo de matérias estranhas à licitação.

Em desarmonia com esse princípio, a obrigação prevista no texto aprovado visa utilizar o instrumento da
licitação para a proteção de um valor social. O procedimento licitatório, todavia, foi criado exclusivamente
para garantir à Administração as melhores condições possíveis de contratação no que se refere ao preço e
à qualidade do objeto, podendo participar do certame todas as pessoas que reúnam as condições
necessárias para a execução do objeto contratado. Nada mais do que isso.

A meta da Administração, ao contratar uma obra ou serviço, é concluí-la dentro do prazo e pelo custo pré-
estabelecido, não havendo espaço para atrasos ou aumento de despesas por razões apartadas da natureza
da própria obra ou serviço. Vincular a formalização do contrato à admissão de pessoas específicas em

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 25/6/2008
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

determinada situação social terminaria por impor ao licitante maloreJois'2P quais, naturalmente,
seriam considerados na composição do preço proposto. Tome-se, a título de exemplo, a empresa que
conta com quadro de funcionários completo, aptos à efetivação da obra ou serviço. Teria ela de promover
dispensas, sujeitando-se aos correspondentes encargos trabalhistas, para admitir pessoas sem experiência
e treinamento e com os problemas decorrentes da situação peculiar em que se encontram.

A propósito, não se pode olvidar que, se o projeto viesse a ser convertido em lei, ao particular caberia
responder civil e criminalmente por eventuais danos a terceiros e por acidentes de trabalho e, ainda,
perante a Prefeitura, na hipótese de o objeto licitado não ser efetivado de modo satisfatório. Tais
adversidades poderiam, inclusive, tornar o contrato antieconômico, tanto para o particular, quanto para a
Prefeitura.

Merece, por fim, especial exame o dispositivo que atribui às Secretarias Municipais do Trabalho e de
Assistência e Desenvolvimento Social a responsabilidade pelo cadastramento e seleção dos candidatos às
vagas, a partir da indicação das entidades executoras dos programas de Políticas Públicas de Proteção,
Garantia de Direitos e de Aprendizagem, com registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente (artigo 20).

Tal dispositivo claramente extrapola o objetivo colimado pela propositura, qual seja, o de promover a
Inserção no mercado de trabalho das pessoas que especifica consideradas no seu universo, já que a
contratação se restringiria às pessoas especialmente encaminhadas pelo Poder Público.

Pela redação da norma proposta, nota-se que a contratada não poderia sequer selecionar os jovens e
adolescentes de acordo com os critérios por ela adotados tendo em vista o trabalho a ser executado. Ao
contrário, estariam obrigadas a admitir pessoas que, por vezes, poderiam não atender os requisitos
essenciais ao mister a ser desincumbido.

Sem dúvida, trata-se de sistema singular, em que, no âmbito de contratos genuinamente administrativos
e, portanto, subordinados a regime especialíssimo em que o Estado participa com as cláusulas
exorbitantes, haverá, por assim dizer, um outro contrato, cujo escopo é nitidamente a consecução de um
programa social, em que as partes, ou melhor, neste caso as parceiras, deverão gerenciar ações dos
programas setoriais de órgãos ou entidades executoras de Políticas Públicas de Proteção, Garantia de
Direitos e de Aprendizagem, e todos os desdobramentos que advirão da inclusão, pelo regime celetista,
ainda que na modalidade do artigo 428 do Estatuto Trabalhista, de jovens que passaram por medidas
socioeducativas, em regime de privação de liberdade ou que estejam ainda nessa condição, em meio-
aberto.

Não é difícil prever as dificuldades e as conseqüências inescrutáveis que serão impingidas aos serviços
públicos, mesclando a gestão de dois objetivos que não se confundem quando tratados da forma proposta,
envolvendo altíssima complexidade, pois que o contrato de trabalho desses jovens implica inscrição em
programa de aprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-
profissional metódica, bem como fiscalização sobre sua matrícula e freqüência na rede escolar.

Por fim, qualquer forma de interferência da Prefeitura na colocação de empregados pelo licitante
contratado não se mostra consentânea com os princípios constitucionais norteadores da Administração
Pública, considerando que indivíduos em idêntica situação poderiam vir a ser preteridos e, ainda, que a
medida propiciaria, até mesmo, a prática de atos de improbidade administrativa consistentes, por
exemplo, na obtenção de vínculo empregatício por pessoas determinadas e, quiçá, no atendimento de
interesses outros dos servidores públicos e, inclusive, dos agentes políticos incumbidos do mencionado
encaminhamento, o que, a toda evidência, não se pode admitir.

Pelo exposto, ante as razões apontadas que demonstram a inconstitucionalidade, ilegalidade e
contrariedade ao interesse público do projeto de lei aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na
íntegra, com fulcro no § 1 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto
ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 25/6/2008



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Foiha	 (Z
Proc. N"-/

Sebastiana A. Marques
RF. 51.595

• PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, de acordo com a designação de fls. 01.

São Paulo, 01 de julho de 2008.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 404/08

•
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que visa inserir
como critério de desempate entre licitantes, maior percentual no quadro de funcionários
da empresa, de profissionais formados nos programas de capacitação profissional

• mantidos pela Prefeitura Municipal.

Não obstante os elevados propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições para
ser aprovado.

Isso porque, segundo disposto pela Constituição Federal, em seu art. 22, XXVII, é
competência da União legislar sobre normas gerais de licitação, cabendo aos Estados e
Municípios apenas suplementar a legislação federal no que for específico de suas
contratações.

.	 .
111

Com efeito, segundo Lei Federal "em igualdade de condições, como critério de
desempate, será assegurada preferência sucessivamente, aos bens e serviços:

I — produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional;

•
II — produzidos no País;
III — produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
IV — produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País".

Permanecendo o empate, a licitação será decidida por sorteio público, conforme
determina o art. 45, § 2° da Lei 8666/93, sendo vedado qualquer outro processo.

Observe-se que, embora a preferência outorgada à empresa brasileira de capital nacional
tenha deixado de existir com a revogação do art. 171 da Constituição Federal, os outros
critérios de desempate subsistem, não sendo dado à legislação municipal dispor de modo
diverso.

Há que se ressaltar também que o critério de desempate proposto pelo projeto não
guarda nenhuma relação de pertinência com o objeto a ser licitado.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br

Nesse diapasão, a Lei Federal n° 8666/93 (e alterações posteriores), norma de conteúdo
geral, determina em seu art. 30, § 2°, os critérios a serem adotados em caso de empate
das propostas apresentadas.
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Ante o exposto somos,

PELA ILEGALIDADE.
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bio de Castro

11.120

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO , 	E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0404/08.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre o

estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional

A propositura pretende, através de adoção de critério de desempate nos certames
?r"

licitatórios, consistente em prestigiar licitantes que possuam empregados formados nos

programas de capacitação profissional mantidos pela Prefeitura de São Paulo, estimular a

•	 absorção dessa mão de obra treinada pelo município.

O projeto reveste-se de condições para prosperar

A fixação de normas de caráter geral de licitação e contratação para "as adminiskações
i	 I	 -

públicas diretas, • autárquicas e fundacionais da União, Estados, ‘ Distrito Federal

Municípios, nos termos do inciso XXVII, do art. 22, da Constituição' Federal, compete k.,. .., ..	 . I	 • .	 .. ._ 

o projeto regulamenta aspecto de interesse local na aplicação de legislação federal, matéria

que se encontra no âmbito de atuação legislativa do Município, conforme se verifica do art.

13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município.

A matéria está sujeita ao quorum de maioria absoluta dce. membros da Câmara para

deliberação, na forma do art. 40, § 30, XII, da LOM, devendo ser realizadas obrigatoriamente

pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante sua tramitação, noe, termos do art. 41, XI,,.„	 .	 •
da LOM.	 .	 • .	 ,

Isto posto, somos pela . LEGALIDADE......

Sala da Comissão de 'Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

(p10404-08e)

17- RELCOM
17- 0468/2008

.	 .	 -	 .	 .
mantidos pela Prefeitura de São Paulo.

União.
•-•	 m

Utilizando-se de sua prerrogativa de legislar sobre normas gerais, a União editou a Lei

Federal n° 8.666/93, e suas alterações, que estabelece regras gerais obrigatórias sobre

licitação e contrato administrativo.

95'	
17- 0468/2008

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 	 1
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

1Folha n° 4.21

do processo n°
!Azia I

Técnico MI
RF 1 

do processo n°  O — 
Lizia Oshiro

Técnico Administrativ
RF 11.020

São Paulo, 13 de novembro de 2008.

Memo SGP - 2 n° 101/2008

dek Ao Nobre Vereador

Paulo Fiorilo (PT)

O PL n° 40412008 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude

de parecer pela  ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias,

conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,
\

ÂNGELArip{VIRD~REONI

SGP-2
a de Aooio LeaislatiSecretá a de Apoio Legislativo



Folha n° 	

do processo n°  O( --A0_á
Lizia Oshiro

Técnico Adrniisativi
RF 11.020

VEREAD LO FIORILO

Desta forma, requer seja o parecer emitjd

Comissão modificadO, e assim emitindo novo parecer pela LEG

pela Douta

ADE.	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

11 - REC
11- 0143/2008

Vereador PAULO FIORILO, vem tempestivamente,

perante este Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 79 "caput" do

Regimento Interno, interpor RECURSO contra o parecer exarado pela

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Pela

ILEGALIDADE do PL 404/2008, pelas razões que passo a expor:

O presente projeto tem como objeto o estímulo à

contratação de profissionais formados nos programas de capacitação

profissional mantidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo.

O artigo 37 da LOM determina que sejam, os vereadores,

competentes pela iniciativa das leis, não havendo qualquer restrição na

legislação, à propositura de lei que trate do objeto do presente projeto, ora

rejeitado.

Protesta, ainda, pela apresentação de razões, no
.	 s . .	 •	 .

momento oportuno, em plenário.



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01 -  40/ 	 de 2008	 05/01/2009	 (a) 	 C,6r°P	

Azia

Técnico Administrativo
RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

•	
0P

uzi..-
Suo -rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ânt2MBordin Andreoni
Secre ia e Apoio Legislativo

'	 SGP - 2
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Câmara Municipal de São-P
orlo l'-erresra

Assistanta P2u1smentar
RF 100.702

REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS
13- 00137/2009

•
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo
.

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em

•
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Fera n°  'G  M i,'focesso

O <3 ( -Q tjcs cie .2.4Do3 

Bancada de  eread  , -or ~,,,,,,

Desarquivamento 
pJsoss-iJosé Rjottie6pWO:i-s; e eira aa T"

RF 100.702Relação dos Projetos para Desarquivamento
Bancada do PT

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178
229
299
334
377

PLO 12
PR29
289

PR 31
425
461
511
568

24
103
229
237
261

559
723
•825

PR 12
PR 13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR 14
126
213
248
253

115
166
230
369-
370_

642 282 79 416 410
883 283 186 511

BETO CUSTÓDIO 291
368

297
348

512
554

378 374 673
379 375 774

775
849

: 850
851

. 852
1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008

PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06
PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07

36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 -768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 10/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98
576/98
603/98
747/98
783/98



.11/ FC.?K1

Bancada de ereadores 	
rp . P . e. :71e.çes? .(cle ???.). .......... I

osé R-Obo

•

2002 2003 2004 2005 2006 I'L212tiomte 4;cn
581 09 PR 13 PDL 03 PLO 02 PR94100.fg-)

,
r"

591 PR 19 PR 14 PR 04 PR 07 PLO 04 IN
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 PR 05 77
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209
639 399 71 23 96 49 210
"640 401 79 24 97 64 397
641 439 110 25 98 65 398_
642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 -PDL 100 67 445

442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
566 281 30 105 72 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 110 77
765 394 57 111 78
798 395 PDL 82" 112 79
804 430 95 113 264
805 453 165 114 265
825 454 307 115 266
844 455 321 116 267

CLAUDETE ALVES , 852
853

456
457

334
338

117
118

268
269

898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
512
562
714
716
717
758
759
760
761

a
ar

162r2009
17 26



-PT	
Bancada de'4..essr.;:ã 	, I

RF" 10,rentar
2005 2006 2007 '''008

PAULO PDL 07 01 04 PR 08
FIORILO PDL 08 PR 18 PLO 07 PR 11

PDL 09 PDL 104 PR 14 74
15 359 PR 21 151

PDL 24 504 PR 28 195
PDL 42 636 512 212

236 699 584 213
427 677 265
471 690 277
491 699 334
581 708 360
596 738 404
598 744 425
620 458
695 508
814 522
815 559

595

•

•



CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ,t €71 

do processo no0.1.,..,d:OXSoofb 	 (O/  0 3	 °1 	 (a)do processo no0.1.,..,d:OXSoofb 	 (O/  0 3	 °1 	 (a) 	

José Ro
(	 F-L

o Ferreira
Assistente ParlamentarÀ SGP.33 — Sra. Supervisora:	 RF 100.702

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

.......

ilingela Boit Andreoni

Secretária d A oio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13—  I 	/2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,  /O  de  03 	 de 200.9..

11‘-A-LA---k-nre
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33

se

, •	 .
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Sala das Sessões, em
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

1Folha n°
N' 01 - O

Mathlas da
Técnico,

J61

REQUERIMENTO "P )3 07 - RPS
07- 0000412009

vier

tiro
1.233

Folha n° 20 	do Proc.]
Ne 01 - 4940z5 _de 20 08_

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br



Folha n° 21 	 do Proc„
N° 04 — 0-A045  de 20'4 
Mar.hias da S' feira

Téeftic mdr-	 iratiio
CASARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1 - PL 704 /2007 do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467 /2005 . do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 PL 310/2006 . do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras'
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389/2007 do Nlereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546/2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1111	6 - PL 506/2006 . do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS-DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 . dos Vereadores .kNTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSE! (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009 	 17:44:42	 Página 1 de 18
_



Folha n° 2-9-	 do Proc.
20 03

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá out
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEG

9 - PL 755/2003 • do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) Mathias d ilvei	 • ãvier

Técni	 a, mist ativo
ras providepd4s41,233 	

10 - PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610/2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193 /2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

IS PL 378/2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:42	 Página 2 de.I8



19 - PL 206/2006 . do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 	 Mathias d& .T.veira T
Técnicoo	 istr .tivo

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Cap tal, e d. 	 denc as.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha n° 2-3 	do Proc.
N°0/1- 04104  v- 20  03
Folha n° 2-3 	 do Proc.

00,44 =.0-4 20  03 

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52/2003 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Aik Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e.Currículos" no Município de São Paulo.
lip DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273/1997 • do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 do Vereador cAgios NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•	
26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo I°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204/2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009	 I 7:44:42Página 3 de 18•

•



Folha n° Z`1' 	 do Proc.
N° 011 -0909  dá

ithizs daR	ira T. ‘.'" 
o
•

Técnic;o dni1,1.;
AT.233

.	 .

EttL115-A=

Mathizs da Sil ira T.29 - PL 393/2008 , do Vereador DONATO (PT)

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE IL

30 - PDL 42 /2005 dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão

S
no período de 31/03/64 a 15/08/79.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE'

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5 /2003 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

/-

010 Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 42112004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408 /2004 . do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSFI)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - P. 743 /2003 do N'ereador ELISEU GABRIEL (PSB)
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da/A39 - PL 401 /2004 . do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)	 /	
Mathias

Técaic _.... ,..
A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das Subprefe,t ec
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683 /2007 • do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 490 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

45 - PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CIIAGAS (PT)

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 , do N'ereador FRANCISCO Cl IAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiranza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

48 - PL	 8 ,4 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotéia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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49 - PL 472 /2001 do Vereador GOULART (PMDB) 	 IMathias da
Técnic

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo inalarem
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824/2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL	 83 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82 /2008 clo Vereador GOULART (PMDB)

III Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477 /2006 • do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 27912005 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47 /2004- , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no
• Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de

Martins Pacheco (altura do n°41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 •do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas-as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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63 - PL 859 /2007 , da Vereadora MARA CABRILLI (PSDB)zs:,y/ZUU/	 CI-CatUUE ivnr•nr,

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Mathias da S
.	 o

• 11.933

58- - PL 459 /2002 • do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 	 .7

59 - PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

•Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 do Vereador JOOJI RATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853 /2007 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de-instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698/2005 . do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (FT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.

010 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 •do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404 /2001 do Vereador PAULO FRANCE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de H igienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

17:44:43	 Página 7 de 18qu inta-fei ra. 2 de abril de 2009



68 - PL 582/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE IL

69 - PL 415/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
ak nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos
11/ atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no id. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76 - PL 465/1999 • do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214 /2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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78 - PL	 98/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) Mathias da Si
Técnico
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ativo

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGii:
Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. .233

79 - PL 478 /2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

jek Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração -JARI, que atuam
junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 _PL 371 /1993 , do Vereador TONINHO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de 1PTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
• portadores do vírus HIV.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501/1996 •do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

/".
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88 - PL	 14/2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gê
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILE,

89 - PL 1012/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 do Vereador WADDI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

,ek Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127/2001 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22/1995 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
• limite máximo de 20 centímetros de altura.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) ,z
Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192 /1994 do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 2111995 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem unia criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

--v
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98 - PL 598/1994 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) Mathiai

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas s fitas de 

d2
Técnico

gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

13.11.fistn
Fq4Zss

99 - PL 367 1 1996 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)• LI

Dispõe sobresobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas río município de São Paulo-.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WAD1H M1.ITRAN (PP)

Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

lS PL 542/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132/2001 . do Vereador WAD111 MUTR.AN (PP)

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 • do Vereador WADIH MISMAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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107 - PL 414/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) Mathias da Silv ira T avier
TéCRÍCO ACI	vo

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parq es e vias tib,',2 33
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641 /1995 , do Vereador WADIH MIXTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 do Vereador WADIH NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WADIH 11413TRAN (PP)

010 Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 7,

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446/1996 do Vereador WADIH MIITRAN (PP)

Dà nova redação ao art. I° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 • do Vereador WADIH MITRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
•

114 - PL 500/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UN1CAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

116 - PL 130 /2001 do Vereador WADIII MUTRAN (pp)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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117 - PL 643/1995 , do Vereador WADIH NRITRAN (PP)	 Ni2ilias da	 .

lécaico •	 o
Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e ever3e ): sortivos a
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou-entidade —d. qual fizer pa
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

N"	 U•9(.)M_	 1U  %-).0

Folha n° 33 	do Proc.

N° C11— 	 sen 

118 - PL 400/1996 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640/1995 , do Vereador WADIH ML I TRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

125 PL 332/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	 .../.'0

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

PL 1312/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 11/1000 do N'ereador WADIH NIILITRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

127 - PL 147/1999 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

128 - PL	 80/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
gcentrais do Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61 /1999 do Vereador WAD111 MUTRAN.(PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.

01, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159/2001 do N'ereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92 /1998 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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137 - PR 23/1995 , do Vereador WADIR NRITRAN (PP)	 Mathias da S veim ' avier
Técnico d	 s tivo

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automó eis a cada 	 • ). 40(3-

veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO -RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•140 - PL 218/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE •

144 - PL 600/2005 , do Vereador WAD1H MIRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

..- 	 i

146 - PL 935/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 	 ...."	 11
i
1

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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Folha n°	 • do Proc.
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147 - PL 531/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)	 Mathias da veira	 avier
Técnic , Ad i• •	 ativo

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Mise córdia dein •
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILE • 11 • 11

148 - PL 170/1994 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros-nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503/1998 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

010 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD111 MLITRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidadenum lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 do Vereador WAD11-1 NILITRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
da desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.
II, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 , do Vereador WADIH ARITRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940 /1995 , do Vereador NVADIN MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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¡Folha _ 3-} do Proc.
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157 - PL 541 /1998 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

	

Mathias da S . veira	 avier
Técnico d • stra ivoDispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.

•
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES 1 e _ •	 • 
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158 - PL 129/2001 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL	 36/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599/1994 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 do Vereador WAD1H MlITRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 880/1995 , do Vereador	 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Acrescenta	 e 5°, parágrafo imico e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO  VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA- PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355/2005 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo pára comercialização e sucos d(
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 62/1999 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 . do Vereador WAD1H IYILITRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160/2000 do Vereador WADIFI AILITRAN (PP)

in Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
I" DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL 25/1996 do Vereador WADIH 1n1111TRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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Papel para informação, rubricado como folha n°
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa:

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-0412009, em 07 de abril do Corrente,
encaminho o presente projeto, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno 'desta
Casa.	 - -

023104 /Ct't

Ângela B,drclin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

e (\
\f'

J
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

40Folha n._____.clo 
proc.

0 I - *	 ''.30`-\,:',.,	 °2

rU
4(lange R, * * .. c1;; f3 Santos

'''. );.,,,:.31

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0404/08.

Retornam os autos para reapreciação, em decorrência da aprovação do RPS 07-04/2009,

em 07 de abril do corrente, após a alteração do art. 37, § 2°, inc. IV, que excluiu "serviços

públicos" do rol de matérias cuja iniciativa é exclusiva do Prefeito.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre o

010	 estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional

mantidos pela Prefeitura de São Paulo.

Há que se manter o entendimento original, no sentido de que o projeto não possui condições

de aprovação.

Com efeito, a propositura pretende legislar sobre matéria de competência da União, prevista

no art. 22, inc. XXVII, a saber "normas gerais de licitação e contratação, em todas as

modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,

Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as

empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III".

No uso da sua competência para legislar sobre normas gerais de licitação, a União editou a

•	 Lei de Licitações (Lei Federal n° 8666, de 21 de junho de 1993), que dispõe taxativamente

no § 2°, de seu art. 3°, sobre os critérios de desempate, nos seguintes termos:

"§ 2° Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

I — produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional;

— produzidos no País;

III — produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

IV — produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento de tecnologia no País."

-

\ 17 - RELCOM
17- 00413/2009
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CANJAFtA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do ütOC

° I	 O	 '	 D'2

Rniange	 Santo.s.7,
,

Santo.sT,

3Sendo ineficazes esses critérios pela subsistência do empate, o § 2° do art. 45, da-mesma-

norma, dispôs que o desempate será realizado por sorteio, em ato público, com a

convocação de todos os licitantes.

Dessa forma, ainda que tenha desaparecido o critério de preferência para empresa nacional,

os demais subsistem, afastando quaisquer outros, mantida a competência federal para

editar normas de direito material relativas a licitações.

Pelo exposto, somos

•	 PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso

provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno.

Ságst da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 03(6 Ioq

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
PI404-08a
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Folha n° Lic2,	 do Proc.
N° 04- 0‘-109  de 20 Oe

Ma-~a J tê iveira
TéCnicoativo

RF 10.940

CACARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

São Paulo, 05 de junho de 2009.

Memo SGP - 2 n° 68/2009

Ao Nobre Vereador

João Antonio

Líder do PT

O PL n° 404/2008 de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, será tido como

REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO

PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento

Interno.

Atenciosamente,

ÂNGEL~DiN -ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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,fiL,JA z59-54
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Câmara Municipal de São Paulo

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n 2  Li ..3
do processo n. 2 0-.1 - 0 (109  de200R	 M/ O g  / õ7-O5  (a)

Maria José de oliveira
Técnico Administrativo

RF 10940

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 30

(trinta) dias no qual não foi apresentado recurso.

10/08/09

Ângel ordin Andreoni
Secret-Wde Apoio Legislativo

SGP-2
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RF 11234
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Alves Soto
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